
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 888.270 - SP (2016/0074279-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MYLTON BEZNOS 
ADVOGADO : ANA PAULA SANDOVAL SANTOS E OUTRO(S) - SP125950 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. APLICABILIDADE 
DO ART. 739-A DO CPC. RESP. 1.272.827/PE, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE 31.5.2013, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.  
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Esta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 
1.272.827/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.5.2013, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que o art. 
739-A do CPC se aplica às execuções fiscais, assim, a atribuição de efeito 
suspensivo aos embargos do devedor está condicionada ao cumprimento dos três 
requisitos legais: apresentação de garantia; verificação pelo Juiz da relevância da 
fundamentação e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. 

2.   Hipótese em que o Tribunal de origem consignou, 
expressamente, que: No presente caso, denota-se não terem sido preenchidos, "a 
priori", os requisitos legais a ensejar a suspensão da execução fiscal, porquanto 
não houve o requerimento, e ainda, a alienação dos bens penhorados não 
configura perigo de grave dano ao executado, pois a execução visa à 
expropriação destes bens (fls. 70). Logo, a revisão desse entendimento demanda 
a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de 
provas - inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

3.   Agravo Interno desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 08 de novembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 888.270 - SP (2016/0074279-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MYLTON BEZNOS 
ADVOGADO : ANA PAULA SANDOVAL SANTOS E OUTRO(S) - SP125950 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de fls. 

133/136, que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. 

APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. RESP. 1.272.827/PE, 

REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 31.05.2013, 

SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. REQUISITOS DA 

SUSPENSÃO. REEXAME DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 

STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Irresignado, o Recorrente defende que a matéria é 

exclusivamente de direito, uma vez que a concessão de efeito suspensivo em 

embargos à execução fiscal está adstrita às regras da Lei Especial 6.830/80, a 

qual NÃO exige qualquer requisito para sua concessão (fls. 140).

3.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 888.270 - SP (2016/0074279-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MYLTON BEZNOS 
ADVOGADO : ANA PAULA SANDOVAL SANTOS E OUTRO(S) - SP125950 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. 

APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. RESP. 1.272.827/PE, 

REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 31.5.2013, 

SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.  AGRAVO INTERNO 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Esta Corte Superior, no julgamento do Recurso 

Especial 1.272.827/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 31.5.2013, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou o 

entendimento de que o art. 739-A do CPC se aplica às execuções 

fiscais, assim, a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do 

devedor está condicionada ao cumprimento dos três requisitos legais: 

apresentação de garantia; verificação pelo Juiz da relevância da 

fundamentação e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. 

2.   Hipótese em que o Tribunal de origem consignou, 

expressamente, que: No presente caso, denota-se não terem sido 

preenchidos, "a priori", os requisitos legais a ensejar a suspensão da 

execução fiscal, porquanto não houve o requerimento, e ainda, a 

alienação dos bens penhorados não configura perigo de grave dano 

ao executado, pois a execução visa à expropriação destes bens (fls. 

70). Logo, a revisão desse entendimento demanda a incursão no 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de 

provas - inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

3.   Agravo Interno desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos. Veja-se, por oportuno:
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5.   No tocante à atribuição do efeito suspensivo, esta 

Corte de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 1.272.827/PE, 

Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.05.2013, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento 

de que tanto a Lei 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, § 4o. da Lei 

8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são 

compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos 

embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam com o 

art. 739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que 

condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do 

devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; 

verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) 

e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in 

mora). 

6.   Hipótese em que o Tribunal de origem consignou, 

expressamente, que: No presente caso, denota-se não terem sido 

preenchidos, "a priori", os requisitos legais a ensejar a suspensão da 

execução fiscal, porquanto não houve o requerimento, e ainda, a 

alienação dos bens penhorados não configura perigo de grave dano 

ao executado, pois a execução visa à expropriação destes bens (fls. 

70). Logo, a revisão desse entendimento demanda a incursão no 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de 

provas - inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE 
DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA  7/STJ.

1.   Descumprido o indispensável exame dos 
artigos invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos 
embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

2.   A Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.272.827, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 
543-C do CPC e da Resolução 08/2008 do STJ consolidou o 
entendimento segundo o qual é aplicável o art. 739-A do CPC 
em sede de execução fiscal desde que cumprido três 
requisitos: a) apresentação de garantia; b) verificação pelo 
juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris); e c) 
perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum 
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in mora).

3.   A aferição da existência dos requisitos do § 
1o. do art. 739-A do CPC, para fins de atribuição de efeito 
suspensivo aos embargos à execução, requer o revolvimento 
de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de 
recurso especial pelo óbice da Súmula 7/STJ.

4.   Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
1.409.185/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
2.12.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7.

1.   O reexame dos requisitos do § 1o. do art. 
739-A do CPC, para fins de atribuição de efeito suspensivo 
aos embargos opostos à execução fiscal, demanda a incursão 
no conjunto fático-probatório dos autos, vedada na via 
especial, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ.

2.   Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no AREsp 409.669/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 29.11.2013).

2.   De fato, a 1a. Seção desta Corte, ao apreciar o Recurso 

Especial 1.272.827/PE, pacificou o entendimento de que o art. 739-A do CPC se 

aplica às execuções fiscais, assim, a atribuição de efeito suspensivo aos 

embargos do devedor está condicionada ao cumprimento dos três requisitos 

legais: apresentação de garantia; verificação pelo Juiz da relevância da 

fundamentação e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. Eis a ementa 

do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

APLICABILIDADE DO ART. 739-A, §1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE 

DO JUIZ A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO 

(FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE 

DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A 

CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO 

DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.

Documento: 1553095 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/11/2016 Página  6 de 5



 
 

 

1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral 

de atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor somente 

ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, 

que promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de 

Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 

CPC/73), nele incluindo o § 1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.

2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei 

n. 960, de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança 

judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território 

nacional, e do Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 

1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, 

de efeitos suspensivos aos embargos do devedor, somente 

admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo 

derivava de construção doutrinária que, posteriormente, quando 

suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido 

na citada Lei n. 8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de 

Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 

12.04.1994, Seção II, p. 1696.

3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de 

que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos 

embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada 

expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei n. 

8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.

4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos 

princípios que nortearam as várias reformas nos feitos executivos da 

Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, 

mormente a eficácia material do feito executivo a primazia do crédito 

público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é 

ilógico concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de 

Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, § 4º da Lei n. 8.212, de 24 de 

julho de 1991, foram em algum momento ou são incompatíveis com a 

ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque 

quanto ao regime dos embargos do devedor invocavam - com 

derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias 

ao crédito público - a aplicação subsidiária do disposto no CPC/73 que 

tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações 

doutrinárias.

5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 

53, §4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro 
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regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo 

ou não aos embargos do devedor. Por essa razão, não se 

incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 

11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos 

embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos: 

apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da 

fundamentação (fumus boni juris) e perigo de dano irreparável ou de 

difícil reparação (periculum in mora).

6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido 

com a reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada 

pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como 

condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais 

diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, §1º 

da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 

apresentação dos embargos à execução fiscal.

7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso 

da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o 

inovador caminho da teoria do "Diálogo das Fontes", ora utilizando-se 

de interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz agora) - essa 

conclusão tem sido a alcançada pela jurisprudência predominante, 

conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas 

deste Superior Tribunal de Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 

1381229 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

julgado em 15.12.2011; AgRg no REsp 1.225.406 / PR, Primeira 

Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg 

no REsp 1.150.534 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891 / SC, 

Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg no 

REsp 1.103.465 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 

julgado em 07.05.2009. Pela Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 

1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 

21.9.2011; REsp, n. 1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n. 

1.180.395/AL, Segunda Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 

26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana 

Calmon, DJe 20.11.2009; REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. 

Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008.

8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário 

inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida pelo AgRg no 
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REsp 1.283.416 / AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo  REsp 1.291.923 / PR, Primeira 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 

art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008 (REsp 

1.272.827/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

31.5.2013).

3.   No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.  AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA. SIMPLES  

GARANTIA  DA  EXECUÇÃO.  NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 

SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 739-A DO CPC/1973. 

ANÁLISE DA TUTELA ANTECIPADA. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de 

que o oferecimento de penhora em execução fiscal não configura 

hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos 

termos do art. 151 do CTN, mas tão somente da execução fiscal. 

Precedentes.

2.  A  jurisprudência  do  STJ,  consolidada  no  julgamento do 

REsp 1.272.827/PE,  submetido  ao  rito  do  art.  543-C  do  CPC, 

firmou entendimento  de  que  o  art.  739-A  do CPC se aplica às 

execuções fiscais, e a atribuição de efeito suspensivo aos embargos 

do devedor está condicionada ao cumprimento de três requisitos: 

apresentação de garantia  da  execução;  verificação  pelo  juiz  da  

relevância  da fundamentação  (fumus  boni  iuris) e da ocorrência de 

grave dano de difícil  ou incerta reparação que o prosseguimento da 

execução possa causar ao executado (periculum in mora).

3.  O  Tribunal  de origem foi categórico ao afirmar que 

"pretende a agravante,  em  verdade,  a  suspensão  da exigibilidade 

de créditos tributários  lançados  contra  si,  sejam  atinentes a 

contribuições previdenciárias  ou  a  impostos,  pois  entende  que 

está sujeita à imunidade  tributária  nos termos dos arts. 195, § 7º, e 

150, inciso IV,  da  Constituição Federal. Visa, por conseguinte, à 

suspensão de quaisquer  cobranças  que visem a satisfazer esses 

tributos" (e-STJ, fl.  111).  Infirmar  o  entendimento a que chegou a 
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Corte a quo, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar 

que a intenção da   recorrente   é  apenas  a  suspensão  da  

execução,  e  não  da exigibilidade  dos  créditos  e  suas  

decorrências, como sustentado neste recurso, enseja o revolvimento 

do acervo fático-probatório dos autos,  o  que  se  mostra inviável em 

sede de recurso especial, por óbice  da Súmula 7/STJ: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

4.  Para  esta  Corte Superior, "a aferição da 'prova 

inequívoca que convença  da verossimilhança da alegação', nos 

termos do art. 273 do CPC,  demanda  o  reexame do conjunto 

probatório dos autos, a fim de analisar   os   critérios  adotados  pela  

instância  ordinária  que ensejaram  a  concessão,  ou  não,  da liminar 

ou da antecipação dos efeitos da tutela, o que é vedado em sede de 

recurso especial" (AgRg no  AREsp  792.065/SP,  Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 5/11/2015, DJe 16/11/2015).

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AgRg no REsp 1.159.950/RS, Rel. Min. DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), Dje 

27.4.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL 

CONTRA A MESMA DECISÃO. INTERPOSIÇÃO SUCESSIVA. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

APLICAÇÃO DO ART. 739-A, § 1º, DO CPC. RESP 1.272.827/PE, 

JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C, CPC. AUSÊNCIA DOS 

REQUISITOS ENSEJADORES DO EFEITO SUSPENSIVO 

PRETENDIDO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra 

a mesma decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja 

vista a preclusão consumativa. (AgRg no REsp 1.268.481/RS, Rel. 

Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 8/10/2013, entre outros).

2. A jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do 

Recurso Especial 1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC, firmou entendimento no sentido de que o art. 739-A do CPC 
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aplica-se às execuções fiscais, bem como a atribuição de efeito 

suspensivo aos embargos do devedor está condicionada ao 

cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia da 

execução; verificação, pelo juiz, da relevância da fundamentação 

(fumus boni iuris) e da ocorrência de grave dano de difícil ou incerta 

reparação que o prosseguimento da execução possa causar ao 

executado (periculum in mora).

3. No caso, o Tribunal de origem indeferiu a concessão de 

efeito suspensivo aos embargos à execução fiscal, em virtude da 

inexistência desses requisitos. Nesse contexto, rever a posição do 

órgão julgador a quo implica, necessariamente, reexame do quadro 

fático-probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de recurso 

especial, pela Súmula 7/STJ.

4.  Agravo regimental de  fls.  296-301 a que se nega 

provimento. Recurso de fls. 302-307 não conhecido (AgRg no AREsp 

480.373/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.3.2016).

4.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0074279-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 888.270 / SP

Números Origem:  00020382420124036182  00033653872009403618  00134036020134030000  
200961820336535  201303000134033  20382420124036182  33653872009403618

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MYLTON BEZNOS 
ADVOGADO : CARLA TURCZYN BERLAND E OUTRO(S) - SP194959 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MYLTON BEZNOS 
ADVOGADO : ANA PAULA SANDOVAL SANTOS E OUTRO(S) - SP125950 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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